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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DO
FEITO.  NOVO  JULGAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO COMBATIDO POR SEUS
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. PREQUESTIONAMENTO
SUFICIENTE.  EXEGESE  DO  ART.  1.025  DO  NOVO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REJEIÇÃO DA SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.”

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria  julgada,  quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

-  É  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois,
segundo o art. 1.025 do novo CPC  “Consideram-se incluídos no
acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-
questionamento,  ainda  que  os  embargos  de  declaração  sejam
inadmitidos  ou  rejeitados,  caso  o  tribunal  superior  considere
existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Manoel Dias de Freitas e Iracilda
Leite  Dias,  em face  do acórdão de fls.  304/309,  lançado nos  autos  da  “Ação de Adjudicação
Compulsória”, ajuizada em desfavor do  Espólio de Paulo Miranda de Oliveira, rep. por sua
inventariante, Jacy Miranda Cavalcanti de Arruda, que negou provimento ao apelo dos autores.

Em suas razões (fls. 315/319), os embargantes/autores apontaram contradição no r.
decisum. Para tanto, argumentaram, em síntese, que o contrassenso reside no fato de ter havido a
confirmação na decisão objurgada de que a própria inventariante concordou com a substituição do
lote objeto da presente lide e, muito embora tal ratificação, a súplica apelatória interposta pelos
recorrentes fora desprovida.

Ao final, pugnaram pela procedência do pleito e prequestionamento da matéria.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que os embargos foram apresentados e rebelam-se em
face de acórdão publicado após a vigência do novo Código de Processo Civil, entendo que os seus
requisitos de admissibilidade, bem como o seu procedimento, devem observar as regras do novel
CPC.

Nesse  sentido,  vejamos  o  que  dispõem,  respectivamente,  os  Enunciados
Administrativos n.ºs 03 e 04 do Superior Tribunal de Justiça:

“Aos  recursos  interpostos  com fundamento  no  CPC/2015 (relativos  a
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.” Grifei.

“Nos feitos de competência civil  originária e recursal do STJ, os  atos
processuais  que  vierem  a  ser  praticados  por  julgadores,  partes,
Ministério Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça
a  partir  de  18  de  março  de  2016,  deverão  observar  os  novos
procedimentos  trazidos  pelo  CPC/2015,  sem prejuízo  do  disposto  em
legislação processual especial.” Grifei

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.023, da Nova Lei Adjetiva
Civil,  os  Embargos  Declaratórios  só  são  cabíveis  quando  houver  no  decisório  vergastado
obscuridade, contradição, omissão, ou ainda para a reparação de erro. 

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  alguns  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

Assim, como os aclaratórios visam afastar da decisão qualquer omissão necessária à
solução  da  lide,  não  permitindo  a  obscuridade acaso  identificada  e  extinguindo  qualquer
contradição entre a premissa argumentada e a conclusão, incorrendo esses requisitos, impõe-se,
repita-se, seu desacolhimento. Neste sentido:
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“(EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO  NO
ACÓRDÃO  COMBATIDO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  REJEIÇÃO. -  Os
embargos  de  declaração  têm  cabimento  apenas  nos  casos  de
obscuridade, contradição ou omissão, não se prestando ao reexame do
julgado  e  inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras  do
expediente,  impõe-se  a  sua  rejeição. -  Nem  mesmo  para  fins  de
prequestionamento  se  pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.” (TJPB
-  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  01286203320128152001,  4ª
Câmara Especializada  Cível,  Relator  DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 30-07-2015) 

Pois  bem.  Conforme  pode  se  perceber  com  a  leitura  das  argumentações  dos
embargantes, infere-se que o único intuito é o rejulgamento da matéria, o que não se pode admitir,
já que os embargos não se prestam para tal fim. 

Os  recorrentes  apontaram,  em síntese,  contradição  no  acórdão,  por  ter  havido  a
confirmação naquele de que a própria inventariante concordou com a substituição do lote objeto da
presente lide e, muito embora tal ratificação, a súplica apelatória interposta pelos recorrentes fora
desprovida.

Ora, este Julgador reconheceu ser indubitável a outorga da inventariante na
permuta do terreno. Ocorre que, muito embora a prática do referido ato por aquela, foi bem
delineado  nos  fundamentos  do  r.  decisum  que  a  ação  executada  encontra-se  eivada  de
ilegalidade, posto que, nos moldes do artigo 619 do Código de Processo Civil  de 2015, há
expressa menção quanto à impossibilidade de alienação de bens ou de pagamento de débito do
espólio sem a concordância dos herdeiros e da existência de autorização judicial.

Portanto, diante da ausência de preenchimento de todos os requisitos necessários,
hábeis a legitimar a declaração subscrita pela inventariante, a medida adequada é entender pela sua
ineficácia, não gerando efeitos jurídicos em qualquer sentido no caso concreto.

A  título  elucidativo,  colaciono  pertinentes  excertos  da  decisão  vergastada  que
culminou com o desprovimento da pretensão autoral veiculada em sede de apelo:

“(…)
Os recorrentes se insurgem contra o decisório, alegando o seu direito à
substituição do lote diante da outorga pela inventariante à fl. 16 e que,
neste momento, não quer ela cumprir com o acordado. Da análise dos
autos, mostra-se incontestável o fato de que a solução encontrada por
aquela para solucionar o problema dos autores residiu na troca do lote
17 pelo de nº 15, da mesma quadra, doado para a Sra. Karla Valéria
Miranda de Campos, neta do promitente vendedor falecido, a qual foi
notificada para diminuir do novo inventário.

A respeito do papel da inventariante, cabe tecer algumas considerações.
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O respectivo cargo é considerado um munus publico destinado ao auxílio
do Juiz, de modo que ambos estabelecem um liame de confiança, sendo
as atribuições devidamente explicitadas por intermédio dos artigos 618 e
619,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015.  Vejamos  a  redação  do
primeiro dispositivo citado:

“Art. 618. Incumbe ao inventariante:

I -  representar o espólio ativa e passivamente,  em juízo ou fora dele,
observando-se, quanto ao dativo, o disposto no art.75, §1º;

II - administrar o espólio, velando-lhe os bens com a mesma diligência
que teria se seus fossem;

III - prestar as primeiras e as últimas declarações pessoalmente ou por
procurador com poderes especiais;

IV - exibir em cartório, a qualquer tempo, para exame das partes, os
documentos relativos ao espólio;

V - juntar aos autos certidão do testamento, se houver;

VI  -  trazer  à  colação  os  bens  recebidos  pelo  herdeiro  ausente,
renunciante ou excluído;

VII - prestar contas de sua gestão ao deixar o cargo ou sempre que o juiz
lhe determinar;

VIII - requerer a declaração de insolvência.” - grifei. 

Com isso, a atuação do referido sujeito se refere à defesa dos bens dos
herdeiros em ações judiciais. A administração do espólio é uma função
exercida  fora  do  processo,  com  o  dever  de  preservar  o  patrimônio,
perceber os frutos e dá-los à partilha, realizar as despesas necessárias à
sua manutenção, entre outros.

Porém,  não  pode  o  inventariante,  sem  autorização  judicial  ou
consentimento de todos os legatários, onerar, arrendar ou alienar os
bens do espólio. Ao ensejo, destaco que essa é a lição disposta no artigo
619 da nova Lei Adjetiva Civil, trazida a lume a seguir:

“Art. 619. Incumbe ainda ao inventariante, ouvidos os interessados e
com autorização do juiz:

I - alienar bens de qualquer espécie;

II - transigir em juízo ou fora dele;

III - pagar dívidas do espólio;

IV - fazer as despesas necessárias para a conservação e o melhoramento
dos bens do espólio.” - grifos nossos. 

Portanto,  mostra-se  incabível  determinar  a  legalidade  do  que  foi
subscrito à fl. 16, porquanto em se tratando de alienação de bens ou de
pagamento de débito do espólio, é necessário o preenchimento de dois
requisitos: concordância dos interessados, incluindo-se, nesse núcleo, os
legatários,  haja vista  a latente diminuição do inventário,  e a outorga
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judicial.

Como inexistiu anuência de todos os sucessores,  houve a negativa de
conciliação  na  audiência  por  parte  do  polo  passivo,  conforme  se
depreende do Termo de Audiência juntado à fl.  164.  Além disso,  não
houve a homologação pelo magistrado do documento de fl. 16.

Ausentes os atributos necessários para legitimar a declaração subscrita
pela  inventariante  (fl.  16),  a  medida  adequada  é  entender  pela  sua
ineficácia, não gerando efeitos jurídicos em qualquer sentido no caso
concreto.

Nessa  trilha,  a  única  conduta  hábil  a  assegurar  o  direito  dos
promoventes,  ora  apelantes,  é  buscar,  em  ação  própria,  eventuais
prejuízos  sofridos  frente  ao  Espólio  do  de  cujus,  sendo  a  via  eleita
inadequada para tal fim.

Com  essas  considerações,  REJEITO  A PRELIMINAR  DE  COISA
JULGADA E A PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO,  suscitadas  pelo
Espólio de Paulo Miranda de Oliveira em suas contrarrazões recursais
e,  no  mérito,  DESPROVEJO  O  APELO,  mantendo  a  sentença
objurgada em todos os seus termos. ” - fls. 308/309 – Grifos nossos. 

Cumpre destacar,  por oportuno e necessário,  que  a decisão objurgada encontra-se
bastante  fundamentada,  tendo  se  utilizado  de  toda  a  legislação  e  entendimento  jurisprudencial
essencial ao deslinde da controvérsia. 

Além do mais, é importante frisar que “o juiz não está obrigado a responder todas
as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem
se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os
seus argumentos.”.1

Registro,  ainda,  ser  desnecessário  o  prequestionamento  explícito  para  fins  de
interposição de futuros recursos no âmbito do STJ e/ou STF, pois, segundo o art. 1.025 do novo
CPC “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de
pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o
tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.”

Vejamos o recente entendimento jurisprudencial sobre o tema:

“AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SUSPENSÃO DO
PROCESSO  POR  PREJUDICIALIDADE  EXTERNA.
OBRIGATORIEDADE.  INEXISTÊNCIA.  RECURSO IMPROVIDO.1.  A
negativa de prestação jurisdicional caracteriza-se pela recusa do juiz,
mesmo  após  provocado  por  meio  de  embargos  de  declaração,  em
decidir  todas  as  questões  submetidas  ao  seu  julgamento,  com
fundamentação dotada de clareza, coerência lógica entre premissas e
conclusões e profundidade suficiente a amparar o resultado, revelando-

1(RJTJSP 115/207, in Theotonio Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535)
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se  desnecessário,  contudo,  a  manifestação  judicial  sobre  todos  os
argumentos  declinados  pelas  partes.2.  Esta  Corte  Superior  possui
entendimento  no  sentido  de  que  a  suspensão  do  processo  ante  a
existência de prejudicialidade externa com outra demanda não possui
caráter obrigatório,  cabendo ao juízo local  aferir  a plausibilidade da
paralisação consoante as circunstâncias do caso.3. O recurso especial
(EREsp  1.420.632/ES)  interposto  contra  o  acórdão  na  origem  que
excluiu o ora agravante do polo ativo do feito executivo - apresentado,
no presente  recurso especial,  como prejudicialidade externa capaz de
ensejar a suspensão do feito - transitou em julgado em 10 de novembro
de 2016. Desse modo, não mais existe sequer a prejudicialidade externa
alegada pelo recorrente para sustentar a paralisação do feito.
4.  Agravo interno improvido.”(STJ -  AgInt  no REsp 1416941/ES,  Rel.
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado
em 21/02/2017, DJe 07/03/2017) (grifei)

Nessa  perspectiva,  entendo  que  a  irresignação  aclaratória  apresentada  pelo
embargante, combatendo o entendimento adotado por esta Colenda Câmara, configura-se, repito,
como tentativa de rediscussão da matéria, o que não é permitido em sede de recurso horizontal. 

Portanto, a insatisfação do recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,
ou a rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Diante  dessas  considerações, REJEITO os  embargos  de  declaração,  porquanto
ausentes quaisquer vícios hábeis a ensejar o seu acolhimento.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz  convocado  em  substituição  ao  Exmo.  Des.  José  Ricardo  Porto),  o  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Herbert  Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

J/16
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